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 Despacho n.º 4579/2018
Considerando a necessidade de assegurar a continuidade das compe-

tências cometidas à Direção Regional de Cultura do Norte e ao Diretor 
Regional, delego na Dra. Sónia Marina Pinheiro Cerdeiras, Chefe de 
Divisão de Gestão Financeira e de Recursos Humanos, nos termos do 
artigo 9.º n.º 2 da Lei n.º 2/2004 de 15.01, na sua redação atualizada 
e dos artigos 44.º ss do Código de Procedimento Administrativo, a 
competência para assinar e autorizar o envio dos PLC (Pedidos de 
Libertação de Créditos) e documentação conexa para a Direção Geral 
do Orçamento.

18 de abril de 2018. — O Diretor Regional de Cultura do Norte, 
Doutor António Ponte.

311296441 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 4580/2018
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 8.º e do n.º 5 

do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que 
aprova a orgânica do XXI Governo Constitucional, do artigo 151.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que aprova o Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior, dos artigos 44.ºa 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, das alíneas c) dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, dos artigos 109.º e 110.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua atual redação, da alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua redação atual, do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pelas Leis n.os 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro:

1 — Delego, com a faculdade de subdelegação, no Presidente do Instituto 
Politécnico do Porto, Professor João Manuel Simões da Rocha, a compe-
tência para a prática dos atos enumerados nas alíneas seguintes, desde que, 
em todos os casos, esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental:

a) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício 
de funções na respetiva instituição, incluindo o próprio, e sempre que o 
respetivo vínculo jurídico de emprego o permita, que os encargos com 
alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento comprovativo 
das despesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda de 
custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do 
disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem como o alojamento em 
estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 
70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do referido 
decreto -lei, conjugado com o previsto no decreto -lei de execução orçamen-
tal e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 
de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, e 82 -B/2014, de 31 de dezembro, conjugado com o disposto 
no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução 
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor 
global não ultrapasse o limite de €20 000 000, com exclusão da apro-
vação de programas preliminares e de projetos de execução, nos termos 
da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, e ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos 
Públicos, incluindo as competências legalmente atribuídas ao órgão 
competente para a decisão de contratar;

d) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação 
ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços cujo valor global das 
mesmas não ultrapasse o limite de €3 740 984, com exclusão da aprovação 
de programas preliminares e de projetos de execução para empreitadas 
de valor superior a €2 500 000, nos termos das alíneas c) dos n.os 1 e 3 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como ao abrigo 
dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos Públicos, incluindo as 

competências legalmente atribuídas ao órgão competente para a decisão 
de contratar, designadamente, escolher o critério de adjudicação, aprovar 
as peças do procedimento, proceder à retificação dos erros e omissões, 
designar o júri, adjudicar e aprovar a minuta do contrato previstas, respe-
tivamente, nos artigos 36.º, 38.º, do n.º 2 do artigo 40.º, do artigo 50.º, do 
n.º 1 do artigo 67.º, do n.º 1 do artigo 76.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 98.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos;

e) Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao abrigo de 
acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de intercâm-
bio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal e ou estrangeiro, 
enquanto permanecerem em território nacional e ou estrangeiro;

f) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não implique uma remuneração por traba-
lho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação;

g) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;

h) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, e 82 -B/2014, de 31 de dezembro, o uso excecional do avião, 
desde que, cumulativamente o seu uso seja considerado imprescindível 
e se revele mais económico do que qualquer outro meio de transporte;

i) O reforço das dotações sujeitas a cativos por conta de abertura de 
créditos especiais.

2 — Autorizo o suprarreferido presidente:
a) A subdelegar nos vice -presidentes as competências referidas no 

n.º 1 do presente despacho, dentro dos condicionalismos legais;
b) A subdelegar, dentro dos condicionalismos legais, as competências 

referidas no n.º 1 do presente despacho nos órgãos de governo do referido 
instituto politécnico e das unidades orgânicas.

3 — As adjudicações inerentes a empreitadas de obras públicas, efe-
tuadas nos termos das alíneas c) e d) do n.º 1 do presente despacho, 
devem ser comunicadas, aquando da sua autorização, ao Instituto de 
Gestão Financeira da Educação, I. P.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 4 de abril de 
2018, considerando -se ratificados, nos termos do artigo 164.º do Código 
do Procedimento Administrativo, todos os atos que, no âmbito dos po-
deres ora delegados, tenham sido praticados pelo presidente do Instituto 
Politécnico supra identificado.

3 de maio de 2018. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

311320821 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO 
SUPERIOR E EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral da Educação e Ciência

Aviso (extrato) n.º 6136/2018
Torna-se público que, por meu despacho de 22 de fevereiro de 2018, 

foi renovada a comissão de serviço da licenciada Maria de Fátima Ca-
lado Bexiga, no cargo de Diretora de Serviços de Assuntos Jurídicos, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 39.º da Lei n.º 66-B/2007, de 
28 de dezembro, e nos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua atual redação.

A renovação da comissão de serviço, por três anos, com efeitos a 1 de 
maio de 2018, fundamenta-se na avaliação de desempenho verificada, 
bem como nas atividades e resultados obtidos, conforme expresso no 
relatório apresentado.

24 de abril de 2018. — O Secretário-Geral da Educação e Ciência, 
Raúl Capaz Coelho.

311304387 

 Aviso (extrato) n.º 6137/2018
Torna -se público que, por meu despacho de 22 de fevereiro de 2018, 

foi renovada a comissão de serviço da licenciada Luísa Maria Antunes 
dos Santos Mendes, no cargo de Diretora de Serviços de Contratação Pú-
blica, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 39.º da Lei n.º 66 -B/2007, 


